
Poder Judiciário 
Conselho Nacional de Justiça

PARECER - COJU

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI N. 02128/2025

Ementa:  1º  Encontro  Nacional  da  Mulher  Policial  Judicial.
Contratação direta.  Inexigibilidade de  licitação.  Lei  n.  14.133/2021,
art. 74, III, f. Análise e Manifestação.

Senhora Assessora-Chefe,

Trata-se  de  processo  administrativo  que  tem por  objeto  a  contratação  direta,  por
inexigibilidade  de  licitação,  da  empresa Qualidade  Produções  LTDA.,  inscrita  no  CNPJ  de  n.
02.738.195/0001-05, para a realização da palestra Empoderamento Feminino no Conselho Nacional
de Justiça (CNJ).

2. A contratação pretendida justifica-se nos seguintes termos:

Projeto Básico 2104409

Trata-se  de  proposta  de  realização  do  "1º  Encontro  Nacional  da
Mulher Policial Judicial", a ser realizado no período de 13 e 14 de
março de 2025,  nas dependências do Conselho Nacional  de Justiça,
conforme programação preliminar em anexo (2084214). Em apertada
síntese, o projeto tem como principal escopo a realização de evento de
capacitação para pelo menos 100 policiais judiciais femininas,  como
forma de ressaltar a importância do mês de março para as mulheres.

2.  Ressalte-se  que  este  evento  é  uma  iniciativa  do  Departamento
Nacional  de  Polícia  Judicial  e  será  realizado  em  parceria  com  o
Gabinete da Conselheira Renata Gil. A organização e condução do
evento  será  de  responsabilidade  da  Academia  Nacional  de  Polícia
Judicial.

3.  Destaca-se que a presença das mulheres nas instituições policiais
judiciais  representa uma conquista  histórica  significativa,  mas ainda
está marcada por desafios que refletem as desigualdades de gênero e as
estruturas  patriarcais  presentes  na  sociedade.  Essas  profissionais
enfrentam  barreiras  como  discriminação,  assédio,  estereótipos  de
fragilidade e  limitações  impostas  pela  cultura organizacional,  o  que
compromete  sua  plena  participação  em  diversas  funções  dentro  da
instituição.  Diante  dessa  realidade,  é  essencial  criar  espaços  de
discussão  e  capacitação  que  promovam  a  equidade  e  fortaleçam  o
protagonismo das mulheres policiais judiciais.

4. Ressalte-se que as funções desempenhadas pelas mulheres policiais
judiciais,  sobretudo  no  enfrentamento  à  violência  contra  a  mulher,
destacam-se  como  uma  área  prioritária  de  atuação.  No  entanto,  é
necessário  que  essas  profissionais  recebam  capacitação  adequada  e
sejam  valorizadas  em  seu  papel  de  acolhimento,  orientação  e
atendimento  humanizado  às  vítimas  de  violência.  Por  meio  de
iniciativas que estimulem a reflexão e a construção de práticas efetivas,
o Encontro Nacional das Mulheres Policiais Judiciais busca fortalecer
essas competências e ampliar a atuação dessas mulheres como agentes
de transformação social.
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5. Outro ponto central é o incentivo ao desenvolvimento de liderança e
gestão  por  parte  das  mulheres  policiais  judiciais.  A  promoção  da
equidade  de  gênero nas  posições  de  chefia  e  liderança  é  um passo
fundamental  para  combater  as  desigualdades  estruturais  dentro  das
corporações.  Com  capacitações  voltadas  à  liderança  feminina  e  ao
enfrentamento  do  assédio  e  da  discriminação,  o  evento  pretende
emponderar  essas  profissionais,  criando  um  ambiente  mais  justo  e
inclusivo para todas.

6.  O  evento  tem  como  objetivo  promover  um  espaço  de  diálogo,
capacitação  e  fortalecimento  da  atuação  das  mulheres  policiais
judiciais,  com  foco  na  igualdade  de  gênero,  no  enfrentamento  à
violência contra a mulher, na humanização do atendimento a vítimas e
no  combate  ao  assédio  e  à  discriminação.  O  evento  visa  também
incentivar  o  protagonismo  feminino  em  posições  de  liderança,
construindo redes de apoio e promovendo soluções conjuntas para os
desafios enfrentados por essas profissionais.

7.  Diante desses  desafios,  é  imprescindível  que os órgãos  do Poder
Judiciário adotem medidas concretas para combater as desigualdades
de gênero e promover um ambiente de trabalho mais justo e inclusivo.
Reformas  estruturais,  programas  de  treinamento  sobre  igualdade  de
gênero e a criação de políticas de apoio à maternidade e à ascensão
profissional feminina são passos fundamentais nesse processo. Apenas
com ações  efetivas  será  possível  transformar  a  organização  em um
espaço que valorize igualmente homens e mulheres, contribuindo para
uma sociedade mais equitativa e justa.

8. Por fim, o "1º Encontro Nacional da Mulher Policial Judicial" se
propõe a criar uma rede de apoio entre as mulheres policiais judiciais,
promovendo  a  troca  de  experiências  e  boas  práticas.  Essa  conexão
entre  pares  é  essencial  para  fortalecer  o  papel  das  mulheres  na
corporação e para criar soluções conjuntas aos desafios enfrentados.
Ao promover um espaço de discussão aberto e acolhedor, o Encontro
Nacional contribuirá para a construção de uma cultura organizacional
mais equitativa e para a valorização do papel da mulher no sistema de
justiça.

3. Quanto ao valor estimado da contratação, consta no Projeto Básico 2104409 que o
valor da pretensa contratação é R$ 29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais), já inclusas todas as
despesas com deslocamento.

É o relatório.

DA COMPETÊNCIA DA ASSESSORIA JURÍDICA

4.  Preliminarmente,  destaca-se  que  a  análise  declinada  no  parecer  da  Assessoria
Jurídica  limita-se  aos  aspectos  estritamente  jurídicos  e  de  regularidade  formal  do  procedimento.
Portanto,  não  são  objeto  de  manifestação  jurídica  juízos  de  conveniência  e  oportunidade  das
autoridades competentes sobre a definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade
pública, bem como a revisão e conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de
avaliação ou medição, e outros aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da função
de assessoramento jurídico.

5. Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do assessoramento jurídico,
que este parecer se restringe ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para fins de
atendimento do art. 53, § 4º da Lei n. 14.133/2021, destacado abaixo:

Lei n. 14.133/2021

Art.  53. Ao final  da fase preparatória,  o processo licitatório seguirá
para  o  órgão  de  assessoramento  jurídico  da  Administração,  que
realizará  controle  prévio  de  legalidade  mediante  análise  jurídica  da
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contratação.

(...)

§  4º  Na  forma deste  artigo,  o  órgão  de  assessoramento jurídico da
Administração  também  realizará  controle  prévio  de  legalidade  de
contratações  diretas,  acordos,  termos  de  cooperação,  convênios,
ajustes,  adesões  a  atas  de  registro  de  preços,  outros  instrumentos
congêneres e de seus termos aditivos.

6. De igual forma, destaca-se que o presente opinativo embasou-se tão somente na
documentação carreada aos autos e na legislação correlata. Qualquer arcabouço documental que possa
vir a surgir e que tenha o condão de contrariar os fatos apresentados no bojo do processo, base em que
se apoia o presente exame, deve ser novamente submetido à análise desta Assessoria, já que por ora é
desconhecido..

7. Ademais, convém registrar que, para fins de controle desta unidade, foi realizado o
preenchimento da Lista de verificação COJU 2118641 sem prejuízo de que outra lista seja futuramente
proposta e adotada.

DA LEGALIDADE DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

8. Pois bem, a inexigibilidade é uma exceção à regra geral de realização de licitação
para  as  contratações  públicas.  A  Lei  n.  14.133/2021  permite  que  a  administração  dispense  a
competição, desde que preenchidos os requisitos legais, em determinadas situações. 

9.  O  caso  em  análise  refere-se  à  contratação  de  serviço  de  treinamento  e
aperfeiçoamento de pessoal, situação prevista na NLCC, que assim assevera:

Lei n. 14.133/2021

Art.  74.  É  inexigível  a  licitação quando inviável  a  competição,  em
especial nos casos de:

(...)

III  -  contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos  especializados  de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória  especialização,  vedada  a  inexigibilidade para  serviços  de
publicidade e divulgação:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

(...)

§  3º  Para  fins  do  disposto  no  inciso  III  do  caput  deste  artigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior,  estudos,  experiência,  publicações,  organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com
suas  atividades,  permita  inferir  que  o  seu  trabalho  é  essencial  e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

10.  Desse  modo,  tendo  em  vista  os  dispositivos  transcritos,  verifica-se  que  a
contratação na forma pretendida - inexigibilidade de licitação - encontra respaldo no art. 74, inciso III,
alínea "f", da Lei n. 14.133/2021.

DOS NORMATIVOS QUE REGEM A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

11. Consigne-se, desde já, que não foi adotado nos autos o Parecer Referencial n.
01/2019-AJU/DG/CNJ (arquivo SEI 0801055), referente à contratação, por inexigibilidade de licitação,
de  instrutores  para  cursos  de  capacitação  pessoal,  tendo  em vista  a  sugestão  desta  Assessoria  de
suspender sua utilização até a atualização do referido parecer, em conformidade com as disposições da
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Lei n. 14.133/2021 (Parecer AJU 1444800). Ademais, conforme Despacho DG 1589359, até que haja
definição do novo parecer referencial pela AJU, será adotado aos eventos internos o mesmo trâmite das
contratações de eventos externos.

12. Ademais, acerca da inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços de
treinamento  e  aperfeiçoamento  de  pessoal,  faz-se  necessário  observar  a  Lei  n.  14.133/2021[1],  as
Instruções  Normativas  n.  89/2022[2]  e  n.  35/2015[3],  o  disposto  nos  Despachos  DG 1589472[4]  e
1560149[5], e o entendimento prolatado no Parecer AJU 1487906[6].

DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA EFETIVAÇÃO DA
CONTRATAÇÃO

13. Em atenção às orientações e normativos que regem a pretensa contratação e às
informações e documentos constantes dos autos, constataram-se as informações descritas abaixo.

14. Embora o inciso I do art. 72 da NLLC exija que os autos sejam instruídos com o
Documento de Oficialização da Demanda (DOD) - documento que indica a necessidade da unidade
demandante de contratar a ação de treinamento ou aperfeiçoamento - e não conste documento com essa
denominação nos autos, entende-se que o Projeto Básico 2104409 supre o referido documento, uma vez
que contém todas as exigências necessárias para caracterização da demanda.

15. No que se refere à previsão orçamentária da despesa no Plano de Contratações
Anual  (PCA)  de  2025,  não  foi  identificada  nos  autos  qualquer  informação  sobre  a  previsão  da
contratação. Diante disso, sugere-se a inclusão do referido dado.

16. No que tange à compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso  a  ser  assumido,  consta  nos  autos  a  Nota  de  Dotação  n.  2117424.  Porém,  sugere-
se manifestação da Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) acerca da classificação orçamentária da
despesa e da existência de recursos para atendimento da demanda.

17. Quanto à comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação  mínima  necessária,  tem-se  as  informações  constantes  na  Proposta  2104397,  Contrato
Social 2104402, Certidões Negativas do Ministério da Fazenda, Justiça do Trabalho, Regularidade do
FGTS, Negativa de Débitos Estaduais, Municipais e Federais, Certidões TCU, CADINS e SICAF, bem
como declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
(2116992). Todavia, falta juntar aos autos a Certidão Negativa de Falências e Recuperações Judiciais.

17.1. Ademais, recomenda-se nova verificação da regularidade da empresa antes da
contratação, pois algumas das certidões apresentadas já venceram e outras vencerão em breve.

18. Quanto à estimativa da despesa e ao preço cobrado, a  Academia Nacional de
Polícia Judicial (ANPJ) informa que o investimento é de R$ 29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos
reais), já incluindo todas as despesas com deslocamento. Além disso, destaca que o valor negociado
para o CNJ está abaixo da média praticada em eventos similares (2104409).

19. No tocante à escolha do contratado e à comprovação de notória especialização, a
ANPJ informou que:

Projeto Básico 2104409

A  palestrante  Leila  Navarro  possui  Graduada  na  área  da  saúde
(Fisioterapia) pela Universidade de São Paulo (USP); Especialista em
Medicina  Comportamental  (UNIFESP);  Habilitada  na  Metodologia
CPS - CreativeProblemSolving (CPSI – Buffalo – USA); Participou do
Training  Course  of  Solving  Human & Organizational  Problems  for
Brazil, no Japão;Tem diversas certificações nacionais e internacionais
em  Programação  Neurolinguistica  (PNL)  e
DevelopmentalBehaviouralModelling (DBM); É habilitada em Gestão
de Talentos pelo ESADE; Especializada em Coaching Efectivo com
Modelado DBM pela AECOP (Associação Espanhola de Coaching e
Consultoria de Processos); Na Espanha é colaboradora acadêmica na
ESADE Business School e, professora convidada na Universidade de
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Barcelona (UB);  Conselheira  Consultiva do Instituto  de  Filantropia;
Conselheira da Business Professional Women - BPW | Associação de
Mulheres  de  Negócios  e  Profissionais  de  São  Paulo;  Madrinha  do
Instituto Mulheres Solidárias; conforme DOC. SEI 2104399

Salienta-se,  ainda,  que  a  referida  solicitação  contempla  as
recomendações  da  Secretaria  de  Controle  Interno,  proferidas  na
Informação nº 139/2013 - SCI/Presi/CNJ - Da Contratação de Cursos
de Treinamento de Pessoal - in company - Inexigibilidade (Doc. SEI n°
2104409). Cabe ressaltar os itens 39 a 58 da referida Informação, que
dissertam sobre a contratação de eventos internos por inexigibilidade,
em  razão  da  singularidade  do  objeto  e  notória  especialização  na
prestação do serviço.

(...)

Da Contratação de Cursos de Treinamento de Pessoal - in company

- Inexigibilidade

39.  Cursos  de  treinamento  de  pessoal  in  company  podem  ser
contratados pelo procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento no art.  25, II,  c/c o art.  13, VI, da Lei  n.  8.666/93,
desde  que  antes  de  qualquer  providência  seja  declarada  a
singularidade do objeto pela autoridade competente e em seguida
indicada  detalhadamente  as  razões  da  escolha  do  profissional/
empresa expondo com clareza a notória especialização do futuro
contratado.

40.  Assim,  o  fundamento para a  inviabilidade de competição na
contratação de cursos com base no art. 25, II, c/c o art. 13, VI, da
Lei de Licitações decorre da declaração de singularidade do objeto,
haja  vista  a  impossibilidade  de  haver  critérios  objetivos  que
sustentem a licitação a ser realizada.

41. Posteriormente, contudo, será necessário indicar os motivos de
escolha da empresa ou profissional  para a execução do contrato,
mediante identificação da notória especialização, conforme excerto
extraído  da  decisão  constante  do  Processo  TC  -  133.538/89  do
Tribunal de Contas de São Paulo, in verbis:

(...)

20. A análise de riscos foi feita pela ANPJ (2104409).

21. Salienta-se que não consta nos autos a minuta do contrato, pois, em atenção ao
disposto no art. 95 da Lei n. 14.133/2021, art. 34 da Lei n. 14.133/2021 e Parecer AJU 1487906, o
documento será substituído por Nota de Empenho, conforme TR 1989100.

22.  Cumpre  informar,  ainda,  que,  nos  termos  do  inciso  II  do  §1º  do  art.  1º  da
Resolução CNJ n. 472/2022, a ANPJ possui competência para propor o evento em apreço. Veja:

Resolução CNJ n. 472/2022

Art. 1o Criar a Academia Nacional de Segurança do Poder Judiciário
(ANSPJ), com o propósito de contribuir para o cumprimento da missão
da Segurança Institucional  do Poder Judiciário e  possibilitar aos(às)
magistrados(as) e servidores(as) da Justiça o pleno exercício de suas
competências e atribuições.

§ 1o São objetivos da ANSPJ:

I – formar e aperfeiçoar os inspetores e agentes da polícia judicial;

II – planejar, ministrar e supervisionar cursos para os membros e
servidores do Poder Judiciário na área de segurança institucional e
inteligência;

23.  Ademais,  nos  termos  da  IN  CNJ  n.  35/2015,  o  Diretor-Geral  é  a  autoridade
competente para autorizar a realização de eventos internos.

24.  Por  fim,  salienta-se  que  o  ato  que  autoriza  a  contração  direta  ou  o  extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.
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CONCLUSÃO

Ante o exposto, destacados os itens de 15 a.17.1, opina-se pela inexistência de óbices
legais ao prosseguimento do presente processo de contratação.

É o parecer.

Jaqueline Cardoso Cruz Borges

Assessora Jurídica

De acordo.

Rodrigo Moraes Godoy

Coordenador

COJU/AJU/DG/CNJ

À Academia Nacional de Polícia Judicial.

Estou  de  acordo  com  os  termos  do  presente  parecer.  Encaminho  os  autos  à
consideração de Vossa Senhoria.

Ana Luiza Gama Lima de Araújo

Assessora-Chefe

AJU/DG/CNJ

-----------------------------------
[1] Lei n. 14.133/2024

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.
(...)
§ 2º A obtenção de bene&cios a que se refere o caput deste ar*go fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário
de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admi*da para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou en*dade exigir do licitante declaração de observância desse
limite na licitação.

Art. 23. O valor previamente es*mado da contratação deverá ser compa7vel com os valores pra*cados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quan*dades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor es*mado será definido com base no
melhor preço aferido por meio da u*lização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - u*lização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Execu*vo federal e de
sí*os eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada jus*fica*va da escolha
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desses fornecedores e que não tenham sido ob*dos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
(...)
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível es*mar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e
3º deste ar*go, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os pra*cados em contratações semelhantes de
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emi*das para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
execu*vo;
II - es*ma*va de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compa*bilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - jus*fica*va de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e man*do à disposição do público em
sí*o eletrônico oficial.
Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
(...)
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste ar*go, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respec*va unidade gestora;
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles rela*vos a contratações no mesmo ramo de a*vidade.
(...)
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste ar*go serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sí*o eletrônico
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste ar*go serão preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato
deverá ser divulgado e man*do à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá subs*tuí-lo por outro instrumento hábil,
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
I - dispensa de licitação em razão de valor;
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica,
independentemente de seu valor.
§ 1º Às hipóteses de subs*tuição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.
§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento,
assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) (Vide Decreto nº 11.317, de
2022) Vigência (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) Vigência

[2] Lei n. 11.488/2007

Art. 34. Aplica-se às sociedades coopera*vas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do

art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na
Seção IV do Capítulo XI, e no Capítulo XII da referida Lei Complementar.

[3] Lei Complementar n. 123/2006

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte obje*vando a promoção do desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das polí*cas públicas e o incen*vo à inovação tecnológica. (Redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 2014) (Vide Lei nº 14.133, de 2021
(...)

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de
2014) (Vide Lei nº 14.133, de 2021
I - deverá realizar processo licitatório des*nado exclusivamente à par*cipação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
(...)

§ 3o Os bene&cios referidos no caput deste ar*go poderão, jus*ficadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de
2014)

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: (Vide Lei nº 14.133, de 2021
I - (Revogado); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) (Produção de efeito)
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores compe**vos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos
incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se
o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

[4] Decreto n. 8538/2015

Art. 6º Os órgãos e as en*dades contratantes deverão realizar processo licitatório des*nado exclusivamente à par*cipação de microempresas e empresas
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de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

[5] Resolução CNJ n. 468/2022

Art. 7o A fase de planejamento da contratação será coordenada por uma equipe de planejamento da contratação, formalmente designada pela autoridade
competente e composta pelo demandante e pelos setores técnico e administra*vo do tribunal ou conselho, com atribuições descritas no Guia de
Contratações de STIC do Poder Judiciário.
Parágrafo único. O integrante administra*vo designado pela autoridade competente não poderá ser servidor da área de TIC, salvo em situações
excepcionais, por decisão devidamente fundamentada.

Art. 11. Durante a fase de planejamento, a equipe de Planejamento da Contratação deve proceder às ações de gerenciamento de riscos e produzir o Mapa
de Gerenciamento de Riscos.
Parágrafo único. O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve ser juntado e atualizado ao processo administra*vo de contratação, pelo menos:
I – ao final da elaboração dos estudos técnicos preliminares;
II – ao final da elaboração do termo de referência; e
III – após eventos relevantes.

Art. 15. As contratações de STIC deverão ser precedidas de encaminhamento do Termo de Referência pelo setor demandante, em consonância com os
estudos técnicos preliminares elaborados pela equipe de planejamento da contratação.
Parágrafo único. As plataformas eletrônicas públicas voltadas às contratações e automações das contratações de STIC poderão ser u*lizadas de forma
faculta*va e a critério de cada órgão, desde que atendidas as diretrizes dispostas nesta Resolução.

[6] Portaria CNJ n. 129/2019

Art. 2º São atribuições do Grupo Revisor de Contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação:
I – emi*r parecer de mérito quanto aos artefatos de Análise de Viabilidade e Sustentação da Contratação;
II – emi*r parecer opina*vo quanto:
a) aos artefatos Estratégia da Contratação e Análise de Riscos,
b) ao Plano de Trabalho, no caso das contratações com cessão de mão de obra de forma exclusiva e nas dependências do CNJ exclusivamente para os
processos do Departamento de Tecnologia da Informação;
c) ao Termo de Referência;
III – analisar eventuais pedidos de alteração do Termo de Referência ou do Projeto Básico procedidos na fase de seleção de fornecedor à luz do arcabouço
norma*vo das contratações de TIC;
IV – realizar diligências para as unidades do CNJ quanto aos aspectos administra*vos das contratações de TIC, incluindo os socioambientais e
V – desenvolver outras a*vidades correlatas segundo diretrizes estabelecidas pelo Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação.

[7] IN/MPOG n. 5/2017
11. Das condições de habilitação econômico-financeira:
11.1. Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração deverá exigir:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral(LG), Liquidez Corrente
(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um);
b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social;
c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo VII-E de que um doze avos dos
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido
do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea "c" acima, observados os seguintes requisitos:
d.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e
d.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)apresentada seja superior a 10%
(dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.
e) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

[8] PORTARIA DG/CNJ n. 290/2022

Art. 1º Delegar competência à Secretaria de Administração (SAD) do Conselho Nacional de Jus*ça - CNJ para a prá*ca dos seguintes atos:
(...)
IV - pra*car os seguintes atos de gestão, até o dobro do valor previsto para dispensa de licitação estabelecido no inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021:

[9] Processo SEI n. 02829/2021 - Despacho-DG n. 1349706 - Documento 1345064.

9. Após examinado o Relatório, bem como as propostas apresentadas pelo Grupo de Trabalho (1345078), autorizo a revisão da IN n. 82/2020 e do Manual
de Aquisições do CNJ nos termos descritos no referido documento, bem como aprovo os modelos de Estudo Técnico Preliminar (1345064) e Termo de
Referência (1345065), os quais passam a ser de uso obrigatório.

[10] PORTARIA DG/CNJ n. 290/2022

Art. 1º Delegar competência à Secretaria de Administração (SAD) do Conselho Nacional de Jus*ça - CNJ para a prá*ca dos seguintes atos:
(...)
IV - pra*car os seguintes atos de gestão, até o dobro do valor previsto para dispensa de licitação estabelecido no inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021:

Documento assinado eletronicamente por ANA LUIZA GAMA LIMA DE ARAÚJO,
ASSESSORA-CHEFE - ASSESSORIA JURÍDICA, em 07/03/2025, às 18:42, conforme art. 1º,
§2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por RODRIGO MORAES GODOY, COORDENADOR -
COORDENADORIA DE ANÁLISE JURÍDICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, em
07/03/2025, às 19:00, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JAQUELINE CARDOSO CRUZ BORGES,
TÉCNICA JUDICIÁRIA - ÁREA ADMINISTRATIVA, em 07/03/2025, às 19:00, conforme
art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código
verificador 2118643 e o código CRC DED2BBE2.
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